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S2­C2T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10665.003520/2008­70 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2201­003.861  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  12 de setembro de 2017 

Matéria  contribuição previdenciária 

Recorrente  CARMAC ­ CARVOARIA MARTINHO CAMPOS LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2006 

MULTA GFIP FALTA DE ELABORAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS 
TOMADORES DE SERVIÇO. 

Pelas provas dos  autos  constatado que o  trabalho é de  empreitada e não de 
cessão de mão de obra deve ser afastada a aplicação da multa. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 

provimento ao recurso voluntário. Votou pelas conclusões o Conselheiro Carlos Henrique de 

Oliveira. 

assinado digitalmente 

Carlos Henrique de Oliveira ­ Presidente.  

assinado digitalmente 

Marcelo Milton da Silva Risso ­ Relator. 

 

EDITADO EM: 11/10/2017 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Carlos  Henrique  de 
Oliveira, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho, 
Marcelo  Milton  da  Silva  Risso,  Carlos  Alberto  do  Amaral  Azeredo,  Daniel  Melo  Mendes 
Bezerra e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim. 
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  10665.003520/2008-70  2201-003.861 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 12/09/2017 contribuição previdenciária CARMAC - CARVOARIA MARTINHO CAMPOS LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Marcelo Milton da Silva Risso  2.0.4 22010038612017CARF2201ACC  Assunto: Obrigações Acessórias
 Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2006
 MULTA GFIP FALTA DE ELABORAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS TOMADORES DE SERVIÇO.
 Pelas provas dos autos constatado que o trabalho é de empreitada e não de cessão de mão de obra deve ser afastada a aplicação da multa.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário. Votou pelas conclusões o Conselheiro Carlos Henrique de Oliveira.
 assinado digitalmente
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente. 
 assinado digitalmente
 Marcelo Milton da Silva Risso - Relator.
 
 EDITADO EM: 11/10/2017
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de Oliveira, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho, Marcelo Milton da Silva Risso, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Daniel Melo Mendes Bezerra e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim.
 
  1- Trata-se de Recurso Voluntário (fls.83/96), todas as folhas serão mencionadas pelo seu arquivo PDF, interposto pelo contribuinte contra a R. decisão da DRJ-BHE (fls. 70/75) que julgou improcedente sua Impugnação ao lançamento Auto de Infração � DEBCAD n° 37.024.404-4, lavrado em face do contribuinte acima identificado.

2 � Adoto inicialmente como complemento ao relatório a narrativa constante do V. Acórdão da DRJ/BHE (fls. 117/122) por sua precisão e clareza:



3 - A decisão da DRJ/BHE julgou improcedente a Impugnação do contribuinte, conforme decisão ementada abaixo:



4 - Cientificados da decisão de piso (fls. 79/80) em 02/12/2010, o contribuinte interpôs recurso voluntário às fls. (83/96) mantendo praticamente os mesmos argumentos da impugnação e ao final requer o provimento do recurso com o cancelamento do auto de infração.

5- É o relatório do necessário.

 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso - Relator

6 � O recurso é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço.

7 � O presente AI 37.024.404-4 tem por objeto a infração ao artigo 32 da Lei IV § 1º da Lei 8.212/91 c/c art. 219 § 5º do RPS, em vigor na época dos fatos, e assim descritos no relatório fiscal de fls. 07:
Art. 32. A empresa é também obrigada a:
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 1º O Poder Executivo poderá estabelecer critérios diferenciados de periodicidade, de formalização ou de dispensa de apresentação do documento a que se refere o inciso IV, para segmentos de empresas ou situações específicas.(Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
(RPS)
Art. 219. A empresa contratante de serviços executados mediante cessão ou empreitada de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços e recolher a importância retida em nome da empresa contratada, observado o disposto no § 5º do art. 216. (Redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 2003)
§ 5º O contratado deverá elaborar folha de pagamento e Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social distintas para cada estabelecimento ou obra de construção civil da empresa contratante do serviço.

Relatório Fiscal



8 � A DRJ baixou os autos em diligência às fls. 57 para:


9 � No relatório complementar de fls. 59/60 a autoridade lançadora descreve novamente os fatos:


10 � Pela análise do contrato indicado às fls. 61/66 entendo que não estão presentes os requisitos da cessão de mão de obra. Vejamos a respeito os termos da OS 209/99 e art. 115 da IN 971/09 que traz o conceito de mão de obra:

1. Entende-se por CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA, a colocação à disposição da contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos relacionados ou não com a atividade fim da empresa, independentemente da natureza e da forma de contratação.
1.1. Ocorre a colocação nas dependências de terceiros quando a empresa contratada aloca o segurado cedido em dependências determinadas pela empresa contratante, que não sejam pertencentes àquela ou a esta.
1.2. Serviços contínuos são aqueles que se constituem em necessidade permanente do contratante, ligados ou não a sua atividade fim, independente de periodicidade. (grifei)

Art. 115. Cessão de mão-de-obra é a colocação à disposição da empresa contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de trabalhadores que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com sua atividade fim, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação, inclusive por meio de trabalho temporário na forma da Lei nº 6.019, de 1974.

§ 1º Dependências de terceiros são aquelas indicadas pela empresa contratante, que não sejam as suas próprias e que não pertençam à empresa prestadora dos serviços.

§ 2º Serviços contínuos são aqueles que constituem necessidade permanente da contratante, que se repetem periódica ou sistematicamente, ligados ou não a sua atividade fim, ainda que sua execução seja realizada de forma intermitente ou por diferentes trabalhadores.
§ 3º Por colocação à disposição da empresa contratante, entende-se a cessão do trabalhador, em caráter não eventual, respeitados os limites do contrato.

11 � Para caracterização da cessão de mão de obra, portanto, necessário que haja, à disposição da empresa contratante, da mão de obra dos empregados da empresa contratada, para a consecução de tarefas de exclusivo interesse daquele, efetuando o tomador o gerenciamento desses obreiros em sua atividade ou não.

12 � Pela análise do contrato que serviu de base de prova para a imputação da infração ao contribuinte de fls. 61/66 verifico que estão presentes os termos do contrato de empreitada a teor da mesma OS 209/99 e pelo Art. 116 da IN nº 971/2009:

3. EMPREITADA é a execução de tarefa, obra ou serviço, contratualmente estabelecida, relacionada ou não com a atividade fim da empresa contratante, nas suas dependências, nas da contratada ou nas de terceiros, tendo como objeto um fim específico ou resultado pretendido.

Art. 116. Empreitada é a execução, contratualmente estabelecida, de tarefa, de obra ou de serviço, por preço ajustado, com ou sem fornecimento de material ou uso de equipamentos, que podem ou não ser utilizados, realizada nas dependências da empresa contratante, nas de terceiros ou nas da empresa contratada, tendo como objeto um resultado pretendido.

13 � Abaixo a indicação de algumas cláusulas que sugerem essa interpretação para o contrato de empreitada:






14 � A respeito da matéria decisão do E. STJ, sem grifos no original, de elaboração do saudoso Min. Teori Zavascki:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS.
RETENÇÃO DE 11% SOBRE FATURAS (LEI 9.711/88). EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO. NATUREZA DAS ATIVIDADES. CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA NÃO CARACTERIZADA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A ausência de debate, na instância recorrida, dos dispositivos legais cuja violação se alega no recurso especial atrai a incidência da Súmula 282 do STF.
2. Para efeitos do art. 31 da Lei 8.212/91, considera-se cessão de mão-de-obra a colocação de empregados à disposição do contratante (submetidos ao poder de comando desse), para execução das atividades no estabelecimento do tomador de serviços ou de terceiros.
3. Não há, assim, cessão de mão-de-obra ao Município na atividade de limpeza e coleta de lixo em via pública, realizada pela própria empresa contratada, que, inclusive, fornece os equipamentos para tanto necessários.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.
(REsp 488.027/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2004, DJ 14/06/2004, p. 163)

15 � Portanto, não há que se falar em cessão de mão de obra, e muito menos infração ao artigo 32 da Lei IV § 1º da Lei 8.212/91 c/c art. 219 § 5º do RPS uma vez que se trata de contrato de empreitada e portanto, foge da presente autuação o elemento do fundamento necessário para sua subsistência, devendo ser anulada.

Conclusão

16 - Diante de todo o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntário e provê-lo para dar provimento ao recurso voluntário.

assinado digitalmente
Marcelo Milton da Silva Risso � Relator
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Relatório 

1­  Trata­se  de  Recurso  Voluntário  (fls.83/96),  todas  as  folhas  serão 

mencionadas pelo seu arquivo PDF, interposto pelo contribuinte contra a R. decisão da DRJ­

BHE (fls. 70/75) que julgou improcedente sua Impugnação ao lançamento Auto de Infração — 

DEBCAD n° 37.024.404­4, lavrado em face do contribuinte acima identificado. 

 

2 – Adoto inicialmente como complemento ao relatório a narrativa constante 

do V. Acórdão da DRJ/BHE (fls. 117/122) por sua precisão e clareza: 

 

Fl. 99DF  CARF  MF



Processo nº 10665.003520/2008­70 
Acórdão n.º 2201­003.861 

S2­C2T1 
Fl. 91 

 
 

 
 

3

 

 

3  ­  A  decisão  da  DRJ/BHE  julgou  improcedente  a  Impugnação  do 

contribuinte, conforme decisão ementada abaixo: 
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4  ­  Cientificados  da  decisão  de  piso  (fls.  79/80)  em  02/12/2010,  o 

contribuinte  interpôs  recurso  voluntário  às  fls.  (83/96)  mantendo  praticamente  os  mesmos 

argumentos da impugnação e ao final requer o provimento do recurso com o cancelamento do 

auto de infração. 

 

5­ É o relatório do necessário. 

 

Voto            

Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso ­ Relator 

 

6 – O recurso é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade 

e, portanto, dele conheço. 

 

7 – O presente AI 37.024.404­4 tem por objeto a infração ao artigo 32 da Lei 

IV § 1º da Lei 8.212/91 c/c art. 219 § 5º do RPS, em vigor na época dos fatos, e assim descritos 

no relatório fiscal de fls. 07: 
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Art. 32. A empresa é também obrigada a: 

IV ­  informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social­INSS, 

por  intermédio  de  documento  a  ser  definido  em  regulamento,  dados 

relacionados  aos  fatos  geradores  de  contribuição  previdenciária  e  outras 

informações de interesse do INSS. (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.528, 

de 10.12.97). 

§  1º  O  Poder  Executivo  poderá  estabelecer  critérios  diferenciados  de 

periodicidade,  de  formalização  ou  de  dispensa  de  apresentação  do 

documento  a  que  se  refere  o  inciso  IV,  para  segmentos  de  empresas  ou 

situações  específicas.(Parágrafo  acrescentado  pela  Lei  nº  9.528,  de 

10.12.97). 

(RPS) 

Art. 219. A empresa contratante de serviços executados mediante cessão ou 

empreitada  de mão­de­obra,  inclusive  em  regime de  trabalho  temporário, 

deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo 

de  prestação  de  serviços  e  recolher  a  importância  retida  em  nome  da 

empresa  contratada,  observado  o  disposto  no  §  5º  do  art.  216.  (Redação 

dada pelo Decreto nº 4.729, de 2003) 

§  5º  O  contratado  deverá  elaborar  folha  de  pagamento  e  Guia  de 

Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 

Previdência  Social  distintas  para  cada  estabelecimento  ou  obra  de 

construção civil da empresa contratante do serviço. 

 

Relatório Fiscal 
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8 – A DRJ baixou os autos em diligência às fls. 57 para: 

 

 

9 – No relatório complementar de fls. 59/60 a autoridade lançadora descreve 

novamente os fatos: 
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10 – Pela  análise  do  contrato  indicado  às  fls.  61/66  entendo que  não  estão 

presentes os requisitos da cessão de mão de obra. Vejamos a respeito os termos da OS 209/99 e 

art. 115 da IN 971/09 que traz o conceito de mão de obra: 

 

1. Entende­se por CESSÃO DE MÃO­DE­OBRA, a colocação à disposição 

da  contratante,  em  suas  dependências  ou  nas  de  terceiros,  de  segurados 

que realizem serviços contínuos relacionados ou não com a atividade fim 

da empresa, independentemente da natureza e da forma de contratação. 

1.1. Ocorre a colocação nas dependências de  terceiros quando a empresa 

contratada  aloca  o  segurado  cedido  em  dependências  determinadas  pela 

empresa contratante, que não sejam pertencentes àquela ou a esta. 

1.2.  Serviços  contínuos  são  aqueles  que  se  constituem  em  necessidade 

permanente  do  contratante,  ligados  ou  não  a  sua  atividade  fim, 

independente de periodicidade. (grifei) 

 

Art.  115.  Cessão  de mão­de­obra  é  a  colocação  à  disposição  da  empresa 

contratante,  em  suas  dependências  ou  nas  de  terceiros,  de  trabalhadores 

que  realizem  serviços  contínuos,  relacionados  ou  não  com  sua  atividade 

fim,  quaisquer  que  sejam  a  natureza  e  a  forma  de  contratação,  inclusive 

por meio de trabalho temporário na forma da Lei nº 6.019, de 1974. 

 

§  1º  Dependências  de  terceiros  são  aquelas  indicadas  pela  empresa 

contratante,  que  não  sejam  as  suas  próprias  e  que  não  pertençam  à 

empresa prestadora dos serviços. 

 

§  2º  Serviços  contínuos  são  aqueles  que  constituem  necessidade 

permanente da contratante, que se repetem periódica ou sistematicamente, 

ligados ou não a sua atividade fim, ainda que sua execução seja realizada 

de forma intermitente ou por diferentes trabalhadores. 
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§  3º  Por  colocação  à  disposição  da  empresa  contratante,  entende­se  a 

cessão do  trabalhador, em caráter não eventual,  respeitados os  limites do 

contrato. 

 

11 – Para caracterização da cessão de mão de obra, portanto, necessário que 

haja,  à  disposição  da  empresa  contratante,  da  mão  de  obra  dos  empregados  da  empresa 

contratada, para a consecução de tarefas de exclusivo interesse daquele, efetuando o tomador o 

gerenciamento desses obreiros em sua atividade ou não. 

 

12 – Pela análise do contrato que serviu de base de prova para a imputação da 

infração  ao  contribuinte  de  fls.  61/66  verifico  que  estão  presentes  os  termos  do  contrato  de 

empreitada a teor da mesma OS 209/99 e pelo Art. 116 da IN nº 971/2009: 

 

3. EMPREITADA é a execução de tarefa, obra ou serviço, contratualmente 

estabelecida,  relacionada  ou  não  com  a  atividade  fim  da  empresa 

contratante, nas suas dependências, nas da contratada ou nas de terceiros, 

tendo como objeto um fim específico ou resultado pretendido. 

 

Art. 116. Empreitada é a execução, contratualmente estabelecida, de tarefa, 

de  obra  ou  de  serviço,  por  preço  ajustado,  com  ou  sem  fornecimento  de 

material  ou  uso  de  equipamentos,  que  podem  ou  não  ser  utilizados, 

realizada nas dependências da empresa contratante, nas de terceiros ou nas 

da empresa contratada, tendo como objeto um resultado pretendido. 

 

13 – Abaixo a indicação de algumas cláusulas que sugerem essa interpretação 

para o contrato de empreitada: 
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14  –  A  respeito  da  matéria  decisão  do  E.  STJ,  sem  grifos  no  original,  de 

elaboração do saudoso Min. Teori Zavascki: 
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TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A FOLHA 

DE SALÁRIOS. 

RETENÇÃO  DE  11%  SOBRE  FATURAS  (LEI  9.711/88).  EMPRESAS 

PRESTADORAS  DE  SERVIÇO.  NATUREZA  DAS  ATIVIDADES. 

CESSÃO  DE  MÃO­DE­OBRA  NÃO  CARACTERIZADA.  RECURSO 

ESPECIAL DESPROVIDO. 

1. A ausência de debate, na instância recorrida, dos dispositivos legais cuja 

violação se alega no recurso especial atrai a incidência da Súmula 282 do 

STF. 

2. Para efeitos do art. 31 da Lei 8.212/91, considera­se cessão de mão­de­

obra a  colocação de  empregados à disposição do contratante  (submetidos 

ao  poder  de  comando  desse),  para  execução  das  atividades  no 

estabelecimento do tomador de serviços ou de terceiros. 

3.  Não  há,  assim,  cessão  de  mão­de­obra  ao  Município  na  atividade  de 

limpeza  e  coleta  de  lixo  em  via  pública,  realizada  pela  própria  empresa 

contratada, que, inclusive, fornece os equipamentos para tanto necessários. 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. 

(REsp  488.027/SC,  Rel.  Ministro  TEORI  ALBINO  ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2004, DJ 14/06/2004, p. 163) 

 

15 – Portanto, não há que se falar em cessão de mão de obra, e muito menos 

infração ao artigo 32 da Lei IV § 1º da Lei 8.212/91 c/c art. 219 § 5º do RPS uma vez que se 

trata  de  contrato  de  empreitada  e  portanto,  foge  da  presente  autuação  o  elemento  do 

fundamento necessário para sua subsistência, devendo ser anulada. 

 

Conclusão 
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16  ­  Diante  de  todo  o  exposto,  voto  no  sentido  de  conhecer  do  recurso 

voluntário e provê­lo para dar provimento ao recurso voluntário. 

 

assinado digitalmente 

Marcelo Milton da Silva Risso – Relator 
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